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Aos seis dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, às dezoito horas, na sala de 

reuniões da Secretaria Municipal de Educação, foi realizada a segunda reunião do Conselho Municipal de 

Educação- CME no ano de 2026, instituído por força da Lei Municipal nº 1898/1999, de 15 de setembro de 

1999, nomeados pelo Decreto Municipal nº 39, de 11 de abril de 2022, presidida pela senhora Susana Paula 

Caruso Faria. Neste momento a senhora Susana Paula Caruso Faria, cumprimentou a todos, agradecendo­

os pela presença e iniciou a reunião falando a minuta de Resolução que estabelece protocolos para a 

aplicação das legislações federal e estadual nas escolas quanto à proibição de uso de dispositivos 

eletrônicos portáteis pessoais no âmbito escolar. A Lei estadual nº 18.058/20241 sancionada em 5 de 

dezembro de 20241 proíbe o uso de celulares e outros dispositivos eletrônicos por alunos nas 

escolas públicas e privadas de São Paulo durante todo o período escolar, incluindo aulas, 

intervalos e atividades extracurriculares, com exceções para fins pedagógicos, acessibilidade e 

razões médicas. A norma entra em vigor no início do ano letivo de 2025. Já a Lei federal nº 

15.100/20251 sancionada em 13 de janeiro de 2025, estende essa proibição a todas as escolas 

públicas e privadas do país, abrangendo aulas, intervalos e recreios, também permitindo 

exceções pedagógicas e de acessibilidade, desde que orientadas por profissionais da educação. 

Apesar da semelhança na restrição ao uso de dispositivos eletrônicos, as leis apresentam 

diferenças. A lei paulista detalha a proibição para celulares, tablets e smartwatches, enquanto 

a federal menciona apenas "aparelhos eletrônicos portáteis". Além disso, a estadual exige que 

dispositivos trazidos pelos alunos sejam armazenados por eles de forma segura e inacessível, 

assumindo responsabilidade por danos ou extravias, enquanto a federal não trata do 

armazenamento. A comunicação entre pais e escolas também difere: a lei estadual exige a 

criação de canais acessíveis, enquanto a federal não aborda essa questão. Diante desse cenário, 

cabe à Secretaria Municipal de Educação estabelecer protocolos para a aplicação das normas 

pelas unidades escolares da rede municipal, fornecendo orientações para o cumprimento das 

legislações. Após explanação sobre a importância do Conselho Municipal de Educação informou a todos 

que frente as Leis Federal e Estadual, a Secretária Municipal de Educação solicitou a apreciação 

e homologação do documento norteador que estabelece os protocolos para o armazenamento 

de dispositivos e letrônicos portáteis pessoais proibidos durante o horário escolar, canais 

acessíveis para comunicação entre pais, responsáveis e as instituições da rede municipal de 

ensino de Catiguá em formato de Resolução expedido pela Secretaria Municipal de Educação, 

instrumento normativo que estabeleça orientações sobre a proibição do uso de dispositivos 

eletrônicos nas unidades escolares, com o objetivo de apoiar as escolas no cumprimento das 

legislações federal e estadual relacionadas ao tema. O Conselho analisou, aprovou e homologou a 

Resolução que estabelece protocolos para o armazenamento de dispositivos eletrônicos 

portáteis pessoais proibidos durante o horário escolar. 
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A Presidente passou a palavra aos membros para que se manifestassem sobre o assunto tratado, e 
como não houve manifestação contrária, os membros desse conselho aprovam e tomam ciência da 
importância de cada item discutido para a melhoria do ensino da rede municipal. Nada mais havendo 

a tratar, encerrou-se a presente reunião, da qual eu, Patrícia Aparecida Lucindo, secretaria, que depois de 
lida e achada, conforme será assinada por mim e por todos os presentes. 

Catiguá, 06 de abril de 2026. 

Secretária da Reunião: Patrícia Aparecida Lucindo -------------
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